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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção do Colégio Presbiteriano Mackenzie, interpõe recurso junto a este Colegiado contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro, que entendeu promover o aluno Renato Levenstein Hypólito, na 1ª série do ensino médio, em 2005, considerado regimentalmente retido.

A recorrente alega, amparando-se nas considerações de seu consubstanciado relatório de folhas 04 a 11, refutando todas as argumentações da Comissão de Supervisores de Ensino, entre as quais: que ao longo do ano letivo foi dada oportunidade ao aluno para se recuperar e o mesmo não o fez; por diversas vezes a escola convocou e/ou comunicou a família sobre o baixo rendimento escolar do aluno; que nos termos do Regimento Escolar e Plano Escolar elaborados e aprovados foram devidamente seguidos os critérios de verificação do rendimento escolar (avaliação, recuperação e promoção), sendo da alçada do Conselho de Classe, decidir sobre a promoção, retenção ou encaminhamento a estudos de recuperação final dos alunos, nos termos do Regimento Escolar e este decidiu, após análise qualitativa, pela retenção do aluno, sem enviá-lo aos estudos de recuperação final, uma vez que obteve resultado final menos que 6,0 (seis) em 6 (seis) ou mais componentes curriculares.

Ressalta, ainda, que a referida Comissão  não analisou todos os documentos e o relatório juntados ao Processo, “pois não há como considerar aquele parecer conclusivo”, visto que o mesmo fere frontalmente o Regimento Escolar da Instituição e que o mesmo foi acolhido pelo Dirigente Regional de Ensino sem fundamentação legal, ferindo, assim, o disposto no Artigo 8° da Deliberação CEE n° 11/96.

Da análise da Comissão de Supervisores de Ensino, destacamos:

“Esta Comissão... analisou atentamente os documentos apresentados, tendo verificado que no conjunto dos componentes curriculares cursados, expresso em conceitos, das 33 (trinta e três) notas obtidas durante as 3 (três) Etapas do ano letivo, 13 (treze) delas (39,4%) correspondem à média adotada pela escola ou estão acima dela, nas outras 20 (vinte) (60,6%) o rendimento foi insatisfatório.

‘Apesar dos dados apontados acima, revelarem que o desempenho global do aluno poderia ser considerado como insatisfatório, a Comissão de Supervisores julgou fundamental a análise dos registros enviados pela escola.

‘(...)

‘No item avaliação do desempenho do aluno apenas o professor de Língua Portuguesa e Literatura assinalou o item onde consta que o aluno não superou as dificuldades e/ou atitudes inadequadas sinalizadas anteriormente.

‘Verifica-se que dos 8 (oito) componentes curriculares apresentados o aluno, de acordo com a avaliação dos docentes, não dominou os conceitos básicos e não conseguiu interpretar ou entender textos e enunciados em 7 (sete) deles, apensas em Química essas alternativas não foram assinaladas, entretanto as recomendações ao menor foram desde revisar e reforçar o estudo de conteúdos até fazer resumos e esclarecer dúvidas com os professores, passando por dedicar-se mais ao estudo, a leitura, à pesquisa e a não faltar.

‘Diante disso há que se questionar se poderia um aluno que não assimilou os conteúdos mínimos de um componente curricular e sequer consegue interpretar um enunciado fazer resumo dos conteúdos desse mesmo componente ou se qualquer aluno que não interpreta textos, enunciado e tabelas estaria apto a dedicar-se à pesquisa de qualquer componente curricular, ou ainda se um aluno com essas características teria condições de entender sozinho as alternativas propostas para a recuperação da sua aprendizagem.

‘Nas anotações dos professores de História e Ética e Cultura Contemporânea consta além de algumas citadas acima a recomendação de não faltar, sendo que durante a etapa o aluno apresentou apensa uma falta em História e nenhuma em Ética e Cultura Contemporânea, levando-nos a depreender que ou os registros de faltas não foram adequadamente transcritos dos Diários de Classe ou os professores vislumbraram a possibilidade do educando não comparecer às suas futuras aulas.

‘Nas recomendações aos pais, os professores sugerem o acompanhamento dos estudos estimulando a leitura e a pesquisa, assim como acompanhar a agenda o boletim através do site da escola, demonstrando coerência com as recomendações ao aluno. O professor de Geografia acredita que os pais devam incentivar e manter-se informados sobre a freqüência do aluno às aulas. Vale ressaltar que o aluno teve 2 (duas) faltas na etapa.

‘No que diz respeito às providências do professor e da escola para auxiliar o aluno os itens mais assinalados foram: atender e ajudar o aluno a solucionar suas dúvidas e oferecer alternativas para recuperação de aprendizagem. Apenas o professor de Biologia sugere propor recuperação paralela e contínua ao longo do ano letivo. No que diz respeito às dúvidas do aluno parece-nos que estão afeitas ao cotidiano das aulas, mas no tocante à recuperação não há nenhum registro que esta tenha sido efetivamente oferecida ao aluno, mesmo porque não restou claro a quem compete oferecer e quais são as alternativas de recuperação de aprendizagem.

‘(...)

‘ Com relação aos Diários de Classe dos professores todos foram analisados detalhadamente e em nenhum foi percebido o registro de qualquer atividade ou encaminhamento para estudos de recuperação de aprendizagem do aluno Renato ou de qualquer outro. Observa-se, apenas, a anotação de “revisão de conteúdos” aplicada indistintamente ao aluno que não atingiu a média proposta pela escola e àquele que a superou.

‘Sobre este assunto cumpre-nos lembrar o disposto no item 3.1.2.4 da Indicação CEE n° 12/96, anexa a Deliberação CEE n° 11/96 e nos artigos 12 e 13 da Lei n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases):

‘’item 3.1.2.4 – Diversificação das práticas de recuperação – As reuniões pedagógicas periódicas representam momento privilegiado para que a equipe escolar a partir dos registros das dificuldades de ensino/aprendizagem, estabeleça formas diferenciadas de recuperação e reforço para os alunos. Independentemente da recuperação paralela e da recuperação final, a recuperação contínua, ligada ao fazer diário do professor, pressupõe habilidade em trabalhar dificuldades na aprendizagem. A recuperação paralela é realizada fora do horário de classe e deve privilegiar métodos e estratégias diferentes dos costumeiramente utilizados. A recuperação final representa um último esforço para sanar as dificuldades de aprendizagem.

‘Artigo 12 – Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as de seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

.......................................................................................

‘V – prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

.......................................................................................

‘Artigo 13 – Os docentes incumbir-se-ão de:

.......................................................................................

III – zelar pela aprendizagem dos alunos;

.......................................................................................

IV – estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; (gg.nn.)

‘ Constata-se, portanto, que a atuação do professor não deve se restringir à mera propositura de recuperação de aprendizagem do aluno e sim ao estabelecimento de estratégias para que essa recuperação efetivamente se concretize, o que não ficou evidenciado na análise dos documentos aqui apresentados, pois em nenhum deles consta a descrição desses procedimentos. Verificamos que nos planos de ensino constam citações sobre os conteúdos a serem trabalhados na recuperação das etapas, mas não do seu desenvolvimento.

(...) assim como não há registros das intervenções pedagógicas assumidas pela escola, com o intuito de auxiliar o aluno a superar as dificuldades de aprendizagem detectadas no seu desempenho escolar, seguindo os preceitos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional., assumidos pelos Regimentos Escolares, que tem por finalidade, entre outras coisas, o pleno desenvolvimento do educando e seu preparo para o exercício da cidadania;

‘As frases transcritas acima parece-nos assinalar que inadivertidamente os docentes transferiram exclusivamente para o aluno a culpa pelo seu fraco desempenho e a responsabilidade pela recuperação de seu aprendizado, sem levar em consideração a imaturidade e a insegurança naturais da faixa etária em que o mesmo se encontra. Não há que se confundir estabelecimento de estratégias e definições de ações com falta de limites ou de autoridade do professor com relação ao aluno ou classe, estes devem ser definidos e respeitados por toda comunidade escolar, entretanto não se pode atribuir responsabilidades e decisões a quem não está fisiologicamente ou juridicamente apto a assumi-las, ou seja, não podemos enquanto educadores esperar que um aluno menor, imaturo, inconseqüente e inseguro, tenha, serenidade e discernimento suficientes para buscar as alternativas “disponibilizadas” pelo professor ou pela escola, sendo que o mesmo não está minimamente preparado para tal, conforme se verificou na avaliação dos professores, constante do presente recurso. Não há como se afirmar também se os pais atenderam ou não as recomendações dos professores uma vez que elas se limitavam acompanhar o aluno, aconselhar o filho, verificar a agenda através do site, compromisso que podem perfeitamente terem sido assumido pela família. Há que se observar que mesmo com as limitações descritas, o aluno apresentou melhoras em seu desempenho escolar, durante o ano letivo, em 4 (quatro) dos 8 (oito) componentes curriculares em que ficou retido chegando em matemática a atingir a média final 5,9 sendo que a estabelecida pela escola é 6,0, levando-nos a concluir que se o mesmo tivesse tido o acompanhamento devido poderia de ter adquirido as habilidades necessárias para prosseguir na série seguinte.”

Com base no acima exposto a referida Comissão, entendeu e considerou o disposto na Deliberação CEE n° 11/96 e Indicação CEE n° 12/96, opinando pela promoção do aluno Renato Levenstein Hypólito à série seguinte.

O Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da Comissão de Supervisores de Ensino encaminhando o expediente à Unidade Escolar em epígrafe para ciência dos interessados; o que ocorreu em 03 e 06-02-2006, respectivamente.

Em 03-02-2006, a direção do Colégio Presbiteriano Mackenzie encaminha, via Diretoria de Ensino recurso especial ao CEE, protocolado em 09-02-2006.

1.2 APRECIAÇÃO

O aluno Renato Levenstein Hypólito da 1ª série do Ensino Médio foi considerado reprovado pelo Colégio Presbiteriano Mackenzie em 2005, por não ter alcançado Média 6,0 (seis) em: Biologia (4,8), Física (4,7), Geografia (4,9), História (4,9), Língua Portuguesa e Literatura (5,0), Matemática (5,9), Química (4,8) e Ética e Cultura Contemporânea (5,0). Dos 11(onze) componentes curriculares o aluno foi aprovado em 03(três): Artes (7,0), Educação Física (7,2) e Inglês (6,1).

Os responsáveis e o aluno foram comunicados, convocados e esclarecidos sobre o rendimento do aluno desde o inicio do ano (1ª etapa – como consta da documentação), a fim de que o aluno participasse dos reforços e recuperações oferecidas pela escola. Não houve presença, nem dedicação satisfatória.

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n° 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação quando houver fatos indicativos de:

·  descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

·  atitudes discriminatórias contra o aluno;

·  inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

● evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino, interferiu na decisão tomada pela Escola, uma vez que constatou e apontou aspectos previstos na Deliberação supracitada. 

Constam, ainda, dos autos:

- cópia reprográfica de Ficha do aluno referente aos componentes em que não atingiu a média proposta pela escola na Etapa 1 – fls 05;

- cópia reprográfica da Ficha do aluno referente aos componentes em que não atingiu a média proposta pela escola na Etapa 2 - fls. 06;

- cópia reprográfica da Ficha de Conselho de Classe – fls. 07; 

- cópias reprográficas dos Diários de Classe dos componentes curriculares em que o aluno ficou retido, referente à Etapa 3 – fls. 08/15; 

- manifestação dos professores do aluno todos opinando pela retenção do aluno – fls. 16/31;

- cópia reprográfica do documento juntado pela mãe – fls. 34;

- cópia reprográfica do pedido de reconsideração, nos termos da Deliberação CEE n° 11/96, datado de 09-12-2005 – fls. 35;

- cópia reprográfica de Ficha Individual de Observação – fls.36;

- cópia reprográfica de Advertência Escrita do(s) docente(s) – fls. 37;

- cópias reprográficas de correspondência dirigida ao responsável pelo aluno – 38/39;

- cópia reprográfica de Ficha de Acompanhamento à Orientação Educacional – fls. 40;

- cópias reprográficas dos Planos de Ensino dos componentes curriculares em que o aluno ficou retido – fls. 41/98;

- cópias reprográficas dos Diários de Classe dos professores dos componentes curriculares em que o aluno ficou retido – fls. 99/130;

- Relatório Anual do desempenho do aluno – fls. 131/132.

A análise da documentação anexada aos autos revela que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 foram devidamente observados pela escola. Houve respeito às normas regimentais da escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar visando à superação das deficiências do aluno. Não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra o aluno.

Com relação à Comissão de Supervisores é fundamental que se analise toda documentação e que se respeite o Regimento Escolar e o Plano Escolar das Instituições, homologadas pelas respectivas Dirigentes Regionais.

Deste modo, ao aprovar o aluno, tanto a Comissão de Supervisores quanto a Diretoria de Ensino infringiram, além do Regimento do Colégio, a própria Lei nº 9394/96, cabendo razão à escola em seu recurso.

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, acolhe-se o recurso interposto pelo Colégio Presbiteriano Mackenzie contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro, mantendo o aluno Renato Levenstein Hypólito na 1ª série do Ensino Médio, em 2006.

2.2 Encaminha-se cópia do presente Parecer ao Colégio Presbiteriano Mackenzie e a Diretoria de Ensino da Região Centro.

São Paulo, 17 de abril de 2006.

a) Consº Suzana Guimarães Trípoli

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de abril de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de abril de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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